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1.INTRODUÇÃO

o processo de desenvolvimento da indústria petroquími-
ca tem sido considerado por vários autores como de im-
portância capital para o entendimento de todo o proces-
so de índustríalízação brasileiro. Essa importância deve-
se não apenas ao porte econômico dessa indústria - que,
potencialmente, pode gerar significativos encadeamentos
com outros setores da estrutura industrial - mas tam-
bém ao singular ''modelo institucional" adotado pelos
agentes econômicos partícipanjes dos investimentos no
setor, denominado "modelo tripartite".

Existe uma ampla literatura' que se ocupou da des-
crição e interpretação do "modelo tripartite". Entre os
vários autores que cuidaram do assunto parece existir
uma concordância quanto à original solução política que
representou esse modelo. Sem dúvida, a junção de sócios'
nacionais privados, sócios multinacionais e uma empresa
pública estatal em joint-ventures petroquímicas, além de
resolver o impasse político em tomo dos investimentos
nesse setor básico, viabilizou a realização de imobiliza-
ções financeiras de tão alto vulto.

No entanto, outros aspectos do "modelo tripartite"
foram, na época da implantação do Complexo Petroquí-
mico de Camaçari, severamente criticados. Essas críticas
eram dirigidas, fundamentalmente, a dois aspectos do
modelo:

a) a participação do sócio estrangeiro no controle
dos investimentos; e

b) a forma pela qual a transferência de tecnologia
foi realizada.

Em relação ao primeiro ponto, a questão que se le-
vantava era o efetivo controle exercido pelo sócio estran-
geiro no empreendimento, uma vez que os acordos de
acionistas das empresas concedem o poder de veto, a
qualquer dos sócios, sobre várias decisões estratégicas,
inclusive a estratégia tecnolôgíca,"

Em relação à tecnologia, a principal preocupação
refere-se às conseqüências da sua forma de transferência
na absorção do know-how importado e no desenvolvi-
mento de tecnologia própria pelas empresas. Segundo o
"modelo tripartite", coube ao sócio estrangeiro o for-
necimento da tecnologia como parcela do capital sob sua
responsabilidade. Esse fato, aliado à questão de acordos
de acionistas, segundo diversos autores," poderia limitar
os esforços das empresas.

Contudo, apesar dessas restrições iniciais, algumas
empresas de Camaçari vêm, aparentemente, evoluindo
no sentido da nacionalização dos investimentos, com a
compra das ações pertencentes aos grupos multinacio-
nais. Além disso, outras empresas conseguiram modificar
o acordo de acionistas original, no sentido de limitar o
poder do sócio estrangeiro. No aspecto tecnológico as
empresas, em geral, conseguiram atingir índices de efi-
ciência e produtividade que indicam a existência de um
efetivo processo de absorção de tecnologia.

Este trabalho procura avaliar os aspectos empresarial
e tecnológico do Complexo de Camaçari - após mais de
10 anos do início da sua implantação. Verificam-se as
mudanças na composição acionária das empresas, nos
acordos de acionistas e as suas conseqüências para a
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trajet6ria tecnológica destas empresas. Os resultados en-
contrados são analisados à luz das discussões iniciais
sobre o projeto.

As informações utilizadas neste trabalho foram,
originalmente, obtidas a partir de uma pesquisa realizada
para o Complexo Petroquírnico de Camaçari (Copec),
empresa estadual responsável pela administração desse
distrito industrial. Essa pesquisa envolveu 51 empresas,
distribuídas em 12 subsetores, que constituíam o universo
de empresas em operação e/ou implantação, no primeiro
semestre de 86. Dessas 51 empresas, 21 se encontram em
operação desde 1978 e constituem o chamado "comple-
xo básico", onde o "modelo tripartite" foi, prioritaria-
mente, implantado, representando a totalidade das plan-
tas em operação/implantação nos subsetores de petro-
químicos básicos, intermediários e finais. Neste trabalho,
a análise será voltada, prioritariamente, para essas 21 em-
presas que constituem o núcleo central do Pólo de
Camaçari.

2. DINÂMICA EMPRESARIAL

A estrutura empresarial conhecida como "modelo tripar-
tite" surgiu pela primeira vez no Pólo de São Paulo,
como resultado de articulações políticas que culminaram
na participação do Estado, da iniciativa privada nacional
e de grupos estrangeiros no desenvolvimento da indústria
petroquímica no Brasil. <

Seguindo este modelo, o planejamento do Comple-
xo Petroquímico de Camaçari comportava a criação de
uma empresa piloto (Copene) que seria responsável pela
operação de uma central de matérias-primas, uma central
de utilidades e outra de manutenção. Essas centrais servi-
riam a todas as empresas do complexo. A Copene, que
inicialmente foi toda integralizada pela Petroquisa, pos-
teriormente teve 49% das suas ações vendidas às empre-
sas down-stream que formavam o chamado "complexo
básico". Por sua vez, essas empresas down-stream seriam
formadas por joint-ventures entre a Petroquísa, o sócio
privado nacional e o sócio estrangeiro, de acordo com
três requisitos:

• a maioria das ações não poderia ficar em poder de
grupos estrangeiros;

• as ações da Petroquisa deveriam ser em quantidade
igual ou maior que a quantidade de ações dos grupos
estrangeiros; e

• nenhum sócio poderia, sozinho, deter a maioria do
capital.

UIl). certo nível de flexibilidade foi permitido ao
modelo, de forma a adaptá-lo às circunstâncias das nego-
ciações. AssiJp sendo, certos investimentos não segui-
ram a regra geral, uma vez que alguns grupos privados
levaram adiante seus projetos sem associações. Uma
outra característica do "modelo" refere-se à integraliza-
ção da participação do sócio estrangeiro, sob a forma
de suprimento de insumos tecnol6gicQspara os projetos.

Conforme observado por Martin~ os acordos de
acionistas das empresas "tripartites" estabeleciam que
certas decisões estratégicas só poderiam ser tomadas por
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unanimidade da diretoria, garantindo ao sócio estrangei-
ro um poder de veto sobre as operações das empresas.
As decisões afetadas por essas cláusulas dizem respeito a:

a) mudança dos estatutos;

b) dissolução da sociedade;

c) planos de expansão com custos superiores a 10%
do capital autorizado;

d) venda, compra, uso ou abandono de marcas, in-
formações técnicas ou informações sigilosas rela-
tivas ao processo de produção;

e) participação, associação ou compra de outras
empresas.

A análise da estrutura empresarial das empresas do
Complexo de Camaçari tem como objetivo apresentar a
evolução do controle acionário dos investimentos, bem
como as mudanças ocorridas nos acordos de acionistas
inicialmente estabelecidos pelos sócios.

A tabela 1 apresenta a evolução do controle em-
presarial dos investimentos no Complexo, discriminado
pela origem dos grupos societários: estatal, nacional pri-
vado, privado local (Bahia) e internacional. O controle
acionário foi calculado ponderando-se o percentual per-
tencente a cada sócio pelo valor do investimento realiza-
do em cada empresa, classificada pelos subsetores corres-
pondentes. Esse cálculo foi feito para 1978 e 1985,
visando a comparar a situação atual com a época de
início do Complexo.

A análise dos três subsetores que compõem o Com-
plexo Básico (petroquímicos básicos, intermediários e
finais) indica que o Estado diminuiu sua participação de
42%, em 1978, para 38%, em 85. Da mesma forma, os
sócios internacionais reduziram a sua participação de
19% para 15%, aproximadamente. Por outro lado, essas
reduções foram compensadas pelo aumento da participa-
ção do sócio privado nacional (de 28% para 36%), uma
vez que a partícipação do sócio privado local (Bahia)
manteve-se, praticamente, a mesma. ~ importante obser-
var que os investimentos nesses três subsetores represen-
tam dois terços dos investimentos totais do Complexo.

Considerando-se apenas os subsetores petroquími-
cos intermediários e finais -onde o "modelo tripartite"
foi amplamente utilizado -, verifica-se a mesma ten-
dência no sentido da diminuição da participação do
sócio internacional (de 30% para 24%). Essa redução foi
compensada pelo aumento do sócio privado nacional (de
23% para 27%) e do sócio estatal (de 30% para 32%). O
sócio privado local teve sua participação praticamente
inalterada nesses subsetores.

Em resumo, podem-se observar duas tendências
principais em relação ao controle acionário. Por um lado,
a nacionalização dos investimentos - em decorrência da
saída de sócios estrangeiros, principalmente nos subseto-
res de petroquímícos intermediários e finais - e, por
outro lado, a privatização das empresas, demonstrada
pelo aumento da participação do sócio privado nacional.
Observa-se, também, o fortalecimento dos sócios priva-
dos locais, em função, principalmente, das suas partici-
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Tabela 1
Complexo Petroquímico de Camaçari: evolução do controle acionário dos investimentos

Investimentos Controle acionário
USS milhões

Estado Nac. privado Privado local (BA) Internacional
Total (%)

1978 1985 1978 1985 1978 1985 1978 1985

Petroquímicos básicosl 1.000 24 64 48,2 36 51,8
Petroqufmicos intermediários 871,5 21 32 32,5 23,5 28,5 19 19,5 25,5 19,5
Petroquímicos finais 851 20,5 28 32 23 25,5 13 13,5 36 29
Química básica2 44,7 1,1 34,2 100 63,3 2,5

Química fina 404,4 9,7 9,5 34 13,7 42,8
Fertilizantes 160,6 3,9 100 100
Transformações
petroquímicas 61,1 1,4 100
Bebidas 28,2 0,7 100 100
Celulose 80,4 1,9 100 100
Construção civil 1 100 100
Metalurgia 600 14,5 100 100
Outros 52,9 1,3 67,5 57 32,5 43
Total 4.155,8 100,0 52,9 45,3 25,3 32,2 7,5 8,2 14,3 14,2

Fonte: COPEC
lConsidera-se que a Copene é totalmente controlada pelo empresariado privado nacional.
JNão inclui uma empresa que não informou o valor do investimento.

%

pações em investimentos no subsetor de química fina
que se está criando a jusante do "complexo básico".

Várias modificações na composição acionária das
empresas foram verificadas, a começar pela Copene. Essa
empresa, seguindo uma estratégia que lhe permitisse en-
frentar o aumento dos seus custos de investimento - em
virtude da inflação mundial pós-choque do petróleo -
e, ao mesmo tempo, suprir a necessidade de formação
do capital de giro (dificultada pela atuação do CIP, na
época), decide lançar uma série de ações ordinárias atra-
vés do Programa de Capitalização da Empresa Nacional
(Procap). A participação da Copene nesse programa
resultou na sua privatização. Posteriormente, a Copene
lançou ações preferenciais, também através do Procap e
outros programas de financiamento e capitalização da
empresa privada. Esses lançamentos de ações e debêntu-
res permitiram a captação de cerca de US $ 200 milhões.

Essa estratégia permitiu que a Copene se capitali-
zasse, sem recorrer a recursos públicos já então forte-
mente controlados pela Sest e, ao mesmo tempo, manter
o seu controle pela Petroquisa. Essa empresa estatal man-
tinha-se como o grande sócio individual, além de parti-
cipar na composição acionária das demais empresas
down-stream, conforme observado por Suarez."

Nova modificação na composição acionária da
Copene ocorreu em 1980 com a criação da Nordeste
Química Sj A (Norquisa), formada para funcionar como
uma holding de 17 empresas de segunda geração do
complexo básico. Para isso, essas empresas transferiram
suas ações do capital votante da Copene, passando a
Norquisa a deter 47,19% do controle acionário da
Copene. A estrutura acionária da Norquisa e da Copene
é apresentada na figura 1.

A criação da Norquisa veio coroar a nova estratégia
da indústria petroquímica, e da sua tecnoburocracia,
para fugir ao controle governamental sobre os investi-

Complexo petroquimico de Ca1TlllçaTÍ

Figura 1
Estrutura expandida do capital
votante da Norquisa/Copene
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mentos das estatais. Ao mesmo tempo em que a
Norquisa consolidava a estrutura privada da Copene,
ela aglutinava os recursos gerados por todas as empresas
do Complexo do Nordeste. Isso permitiria a consecu-
ção de planos de desenvolvimento para a indústria, in-
dependente de planos e recursos defínidos pelo governo.
Por sua vez, a Norquisa mantinha o caráter "nacionalis-
ta" da indústria, dado que o seu efetivo controle, atra-
vés do Conselho de Administração e Diretoria, estaria
nas mãos da tecnoburocracia estatal e de grupos privados
nacionais.

Em relação às empresas down-stream, as principais
modífícações detectadas até agora, no que se refere à
composição acionária, dizem respeito à retirada do sócio
multinacional de quatro empresas tripartites. No caso da
Isocianatos e da Pronor, a saída do sócio estrangeiro foi
aparentemente ocasionada por problemas operacionais
no início de operação, que implicaram graves problemas
financeiros. Como o sócio privado nacional dessas duas
empresas era o mesmo (Petroquímica da Bahia/Grupo
Mariani), o processo de mudança levou à incorporação
pela Pronor da Isocianatos que, então, jã havia se descar-
tado do sócio estrangeiro (Dynamit Nobel). No caso da
Nitrocarbono, a saída do sócio estrangeiro também foi,
aparentemente, ocasionada por problemas operacionais
e financeiros, provocando a entrada da Copene, que
saneou financeiramente a empresa e comprou a partici-
pação acionária da DSM. A saída da ICI da Polipropileno
não parece ter sido ocasionada por problemas operacio-
nais ou financeiros, haja vista o excelente desempenho
dessa empresa. Na verdade, a saída da ICI, assim como
das outras multinacionais citadas, obedece a uma nova

estratégia desses grupos no Brasil: ocupar os segmentos
a jusante das commodities, inclusive química fina, a par-
tir dos recursos gerados pela venda das suas participações
acionárias nas empresas instaladas em Camaçarí."

Por último, vale mencionar a mudança na estrutura
acionária da EDN, que substituiu o sócio estrangeiro ori-
ginal (Hoeschst) por um outro grupo jâ instalado no
Brasil (DOW). A entrada da DOW permitiu que a EDN
modificasse o acordo de acionistas, eliminando as cláusu-
las de unanimidade. Além disso, a própria EDN comprou
a planta de poliestireno da DOW em São Paulo, aumen-
tando a sua participação no mercado.

As empresas cujo sócio estrangeiro é de origem ja-
ponesa mantêm, até hoje, a estrutura tripartite (havendo
algumas alterações na parcela privada nacional). Entre-
tanto, essas empresas vêm sofrendo um processo de mu-
dança organizacional cujo objetivo é viabilizar suas estra-
tégias de crescimento. O principal entrave continua
sendo o acordo de acionistas que, em alguns casos, já
sofreu alterações formais, reduzindo efetivamente a
abrangência do poder de veto do sócio estrangeiro.

3. DINÂMICA TECNOLÓGICA

A análise da dinâmica tecnológica tem como objetivo
avaliar o grau de envolvimento das empresas do Comple-
xo Petroquímico de Camaçari em atividades que visam
a absorver a tecnologia inicialmente importada e, a partir
daí, a desenvolver alternativas tecnológicas próprias. A
análise será apresentada em quatro partes. A primeira
refere-se aos níveis de eficiência e produtividade alcança-

Tabela 2
Complexo Petroquímico de Camaçari: comparação entre a capacidade nominal,
capacidade real e capacidade prevista 1

Empresas] Produtos3 Capacidade Capacidade Capacidade Capacidade Real/ Capacidade Prevista/
Nominal Real (1985) Prevista Capacidade Nominal Capacidade Real

Copene Eteno 388.000 440.000 460.000 ·1,13 1,04
Metanor Metanol 60.000 70.400 1,17
Copenor Formoldeído 30.000 43.000 1,43
Deten t: LAB 70.000 80.000 1,26
Acrinor Acrilonitrila 60.000 72.000 90.000 1,20 1,25
Nitrocarbono Caprolactama 35.000 47.000 50.000 1,34 1,06
Ciquine Química Anidrido etálico 23.000 28.000 1,22
Oxiteno NE Óxido de eteno 105.000 122.500 1,17
Pronor Dimetil tereftalico 60.000 70.000 1,17
Polialden Pead 60.000 80.000 87.000 1,33 1,08
Politeno Pebd 100.000 130.000 1,30
Polipropileno Polipropileno 47.500 72.000 1,52
CPC PVC 150.000 180.000 1,20
EDN Estireno 100.000 120.000 150.000 1,20 1,25
Cobafi Náilon 12.000 13.500 1,12
Fisiba Fibras acnlicas 8.000 13.200 16.500 1,65 1,25
Cor Soda cáustica 36.000 43.400 51.500 1,20 1,18
Nitrofertil Amônia 366.000 366.000 430.000 1,17

Média 1,25 1,16

Fonte: Copec.
lConsideram-lle apenas os subsetores: petroquímicos básicos, intermediários e fmais, química básica e fertilizantes.
1As empresas que iniciaram operação recentemente ou foram ampliadas não foram incluídas. A diferença entre a capacidade real e
!capacidade nominal deve-se a operações de "desengarguelamento" e/ou similares.
Considerou-se o produto de maior tonelagem.
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dos pelas empresas. A segunda diz respeito à organização
interna das atividades de pesquisa nas empresas e ao
nível de capacitação tecnológica alcançado. A terceira
parte analisa as pesquisas desenvolvidas pelas empresas,
tanto internamente como através de terceiros. A quarta e
última parte refere-se às estratégias tecnológicas adotadas
pelas empresas. As condições iniciais de transferência de
tecnologia não serão aqui analisadas, urna vez que esse
assunto já foi exaustivamente abordado pela literatura." .

Em relação aos níveis de eficiência e produtividade,
um dos principais indicadores utilizados na indústria pe-
troquímica é a relação entre a capacidade nominal da
planta (ou capacidade de projeto) e a capacidade real-
mente alcançada após um curto tempo de operação.

A tabela 2 apresenta as informações comparativas
entre a capacidade nominal e a capacidade real (volume
produzido em 1985), e entre a capacidade real e a
capacidade prevista (após operações de "desengarguela-
mento'" e/ou pequenas mudanças técnicas) para o prin-
cipal produto (maior tonelagem) das empresas dos subse-
tores petroquímicos básicos, intermediários e fmais, quí-
mica básica e fertilizantes.

A comparação entre a capacidade real e a capacida-
de nominal indica que todas as empresas desses subseto-

res - excluindo as que iniciaram operação recentemente
ou as que foram ampliadas - realizaram operações de
"desengarguelamento" e/ou pequenas mudanças técni-
cas, que resultaram num aumento da capacidade real dos
seus processos produtivos. O aumento da capacidade real
das 18 empresas consideradas varia de 12% a 65% em re-
lação à capacidade nominal, sendo que a média é de
25%. Enquanto isso, apenas oito empresas têm previsão
de aumento de capacidade, a partir das operações simila-
res (não se considerando ampliações que demandem
grandes investimentos). Quando realizadas essas opera-
ções, o aumento de capacidade dessas oito empresas será,
em média, de 16% em relação à capacidade real de 1985.

Essas informações indicam que as possibilidades de
aumento de capacidade através de "desengarguelamen-
tos" e/ou pequenas mudanças estão, praticamente, esgo-
tadas. Conseqüentemente, para atender o crescimento
da demanda nos próximos anos, será necessária a amplia-
ção (ou possível duplicação) das empresas do Complexo
Básico, como já foi decidido pelo governo.

Em relação à organização da atividade tecnológica, a
pesquisa procurou detectar o grau de envolvimento das
empresas com atividades de ,fontrole de qualidade e pes-
quisa e desenvolvimento. A tabela 3 permite analisar os

Tabela 3
Complexo Petroquímico de Camaçari: organização da atividade tecnológica!

Organização ContoQualidadeProcesso

N<?de N<?de empregados
empr. %

Subsetor NS NT Total

PetroquímicosBásicos 100 4 85 89
Petroquímicos intermediários 10 100 12 212 2242
Petroquímicos finais4 9 90 16 121 137
Química Básica 4 100 4 14 18
Fertilizantes 1 100 2 30 32
Química fina7 10 91 16 52 68
Transformaçõespetroquímicas 3 75 4 4 8
Bebidas 1 50 2 5 7
Celulose 1 100 2 4 6
Construção civil!o 50 1

Total 41 85 63 527 590

Tabela 3 - Continuação

Organização SetorP&D

N<?de N<?de empregados
empr. %

Subsetor NS NT Total

PetroquímicosBásicos 1 100 27 03 30
Petroquímicos intermediários 83 80 68 50 118
Petroquímicos finais4 7 70 30 8 38
QuímicaBásica 15 25 8 2 10
Fertilizantes 1 100 3 3
Química fina7 4 36 4 3 78

Transformaçõespetroquímicas
Bebidas
Celulose 1 100 2 5 7
Construçãocivil!o

Total 23 51 142 71 213
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Tabela 3 - Continuação

Organização Desenv. ou conto qualidade prod.

N9de N9 de empregados
ernpr. %

Subsetor NS NT Total

Petroquímicos Básicos
Petroquímicos intermediários 5 50 11 18 29
Petroquímicos finais4 8 80 22 30 52
Química Básica 36 75
Fertilizantes 15 100
Química fina 7 4 36 27 17 449

Transformações petroquímicas 2 50
Bebidas
Celulose 100 2 5 7
Construção civil! O 1 50

Total 25 54 62 70 132
Fonte:Copec.
!Não foram considerados os subsetores metalurgia e outros porque as empresas não responderam a essas questões.
lUma das empresas não informou o número de empregados.
3Uma das empresas possui setor P&D e desenvolvimento de produto localizado na matriz em São Paulo.
4Uma das empresas informou possuir órgão de controle de qualidade e pesquisa, porém não informou o número de empregados.
5Setor de P&D localizado na matriz em São Paulo.
6As empresas não informaram o número de empregados na área de produtos.
7Uma empresa, em implantação, não respondeu às perguntas correspondentes.
8Uma empresa possui setor de P&D localizado na matriz no Rio de Janeiro. O número de empregados nesse setor não foi computado.
9Duas empresas não informaram o número de empregados.
! oApenas urna empresa, das duas existentes, respondeu ao questionário.

dados disponíveis. Em primeiro lugar, a quase totalidade
das empresas (85%) do Pólo de Camaçari, exceto os sub-
setores metalurgia e outros, possui controle de qualidade
do processo produtivo, sendo que a totalidade das em-
presas nos subsetores de petroquímicos (básicos, finais e
intermediários), química básica, fertilizantes e química
fina - exatamente os subsetores pertencentes à indústria
química - exerce esse tipo de atividade. O controle de
qualidade do processo envolve 590 empregados, sendo
63 de nível superior.

Por outro lado, 51% das empresas consideradas de-
clararam possuir um setor especificamente voltado para
atividade de pesquisa e desenvolvimento. Contudo, de-
tendo-se nos subsetores pertencentes à indústria quími-
ca, esse percentual se eleva a 68,5% sendo que a quase
totalidade dos subsetores de petroquímicos (básicos,
intermediários e finais) desenvolve essas atividades. De
um total de 213 empregados trabalhando em P&D, cerca
de dois terços possuem nível superior.

ESSes números indicam que a maioria das empresas
do Complexo Básico está atualmente envolvida em ativi-
dades de P&D, apesar das restrições iniciais - tanto relati-
vas à presença do sócio estrangeiro, como aos contratos
de transferência de tecnologia.

É importante assinalar que, como observado por
Suarez,? a iniciativa de realização de atividades de P&D,
tanto visando a "desengarguelamentos" quanto a peque-
nas mudanças técnicas, partiu dos próprios quadros técni-
cos das empresas, muitas vezes em oposição ao diretor da
área industrial. Essas iniciativas foram, na maioria das
vezes, posteriormente incorporadas pelas empresas.

Quanto à área de produtos, 54% das empresas decla-
raram desempenhar atividades de desenvolvimento e/ou
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controle de qualidade. Vale ressaltar que essa atividade
não se aplica a todos os subsetores, sendo mais pertinen-
te nos subsetores petroquímicos finais, de fertilizantes e
de química fina. Considerando-se apenas esses três subse-
tores, o percentual de empresas envolvidas eleva-se para
72%. De um total de 132 pessoas envolvidas nessa ativi-
dade, 62 possuem nível superior.

A tabela 4 resume as informações quanto ao nível
de capacitação tecnológica. Assim, 82% das empresas
declararam-se capazes de realizar modificações nos pro-
cessos; 76%, de reproduzir os processos com pequenas
alterações; 60%, de projetar os processos; e 45%, de
desenvolver novos processos a partir dos atuais. Conside-
rando apenas os subsetores pertencentes à indústria quí-
mica, esses percentuais elevam-se, respectivamente, para
90%, 88%, 78% e 50%. Apesar de esses números indica-
rem que as empresas atingiram um razoável nível de
capacitação tecnológica, eles devem ser vistos com uma
certa cautela, uma vez que os informantes tendem a
superestimar a capacidade de suas empresas para desem-
penhar atividades tecnológicas.

Os dados relativos à realização de projetos de pes-
quisa internamente (tabela 5), em geral, confirmam os
dados anteriores. As empresas estão envolvidas, preferen-
cialmente, em pesquisas nas áreas de produtos e de ener-
gia (53% das empresas consideradas), sendo que o nú-
mero de projetos na área de produtos (53) supera os da
área de energia (33). Por sua vez, 14 empresas (41%)
estão desenvolvendo projetos objetivando o tratamento
e/ou aproveitamento dos seus clientes e 12 empresas
(35%) desenvolvem projetos na área de produtos. Uma
análise qualitativa dos projetos, contudo, indica que os
mesmos objetivam, em geral, a melhoria do processo/
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não concedia empréstimos a empresas que possuíssem
participação estrangeira, a exemplo das "tripartites"
de Camaçari. Entretanto, segundo informações da pró-
pria Finep, na sua atual carteira de pedidos, referentes
à área da indústria química, as empresas de Camaçari
participam com grande parte da demanda.

Tabela 4
Complexo Petroquímico de Camaçari: nível de capacitação tecnológica (área de processo)

Capacitação1 Modificaçãonos Reproduziros Projetar os processos Desenv.novosprocessos
processos processoscom peq, alt. a partir dos atuais

N<?de %
N<?de

%
N<?de %

N<?de %
Subsetor1 Empresas Empresas Empresas Empresas

Petroquímicosbásicos 1 100 1 100 1 100 100
Petroquímicos intermediários 10 100 9 90 6 60 3 30
Petroquímicos finais 6 67 8 89 4 44 5 55
Químicabásica 4 100 4 100 4 100 3 75
Química fina 6 75 4 50 5 63 3 37
Fertilizantes 1 100 1 100 1 100
Transformaçõespetroquímicas 2 50 25 1 25 25
Celulose 1 100 1 100 1 100 100

Total 82 29 76 23 60 17 45

Fonte,' Copec.
lConsideraram~eapenasas empresasem operação.
2Este item não foi respondidopelas empresasdos subsetoresde bebidas, construçãocivil,metalurgiae outros.

produto, e não o desenvolvimento de novos processos
ou produtos. Isso indica que as empresas ainda não atin-
giram a etapa mais avançada de capacitação tecnológica,
quando altos recursos são destinados à inovação.

Os dados relativos à contratação de pesquisa com
terceiros (tabela 6) indicam, primeiro, que, relativamen-
te, poucas empresas (43%) contratam pesquisas externas.
Esses contratos possuem um baixo valor médio (US! 145
mil) em comparação com os investimentos realizados
por empresas estrangeiras nessa área. A totalidade dos
contratos foi firmada com instituições nacionais de
pesquisa, sendo que apenas um terço, com instituições
localizadas na Bahia (UFBA e Ceped). Apenas oito em-
presas responderam que obtiveram empréstimos gover-
namentais, sendo que quatro foram concedidos através
da Finep e quatro, por outras agências (BNDES, STI/
MIC, BNB e Desenbanco). Isso demonstra que as em-
presas ainda não utilizam extensivamente as fontes go-
vernamentais de fomento à atividade de pesquisa. Um
dos prováveis motivos é que, até recentemente, a Finep
- principal agência de fomento à ciência e tecnologia -

Na tentativa de superar' os problemas de escala nas
atividades de P&D, algumas empresas, através do Comitê
de Fomento Industrial de Camaçari (Cofíc), estabelece-
ram um programa de pesquisas em conjunto, visando a
utilizar a capacidade instalada do Ceped. O acordo tem
como objetivo realizar pesquisas identificadas com os
interesses comuns das empresas participantes, com o
propósito essencial de absorver e dominar tecnologia e
de gerar capacitação e excelência tecnológica. Em virtu-
de de esse acordo ter sido estabelecido recentemente,
ainda não foi possível fazer uma avaliação dos seus
resultados. .

A maioria das empresas pertencentes a subsetores
que fazem parte da indústria química considera a variá-
vel tecnológica como parte do planejamento de longo

Tabela 5
Complexo Petroquímico de Camaçari: realização de projetos de pesquisa internamente 1

Númerode Projetos

Subsetor
Áreade ~rocesso Áreade efluentes Áreade energia Áreade produção

N<?de
Empresas %

N<?de N<?de
%Projetos Empresas

N<?de N<?de
%Projetos Empresas

N<?de N<?de
Projetos Empresas %

N<?de
Projetos

Petroquímicosbásicos 100 5
Petroquímicos intermediários 7 64 16
Petroquímicos finais 5 56 16
Químicabásica
Química fina 3 27 7
Fertilizantes 100 2
Celulose 100 3

Total 18 53 49

5
6
2

45 8 6 55 8 4 36 8
67 7 6 67 14 5 56 12
50 3 25 1

4 36 5 9 1
100 2 1 100 5 1 100 2

1 100 3
41 20 18 53 33 12 35 26

Fonte,' Copec.
lConsiderararn~eapenasas empresasem operação.
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Tabela 6
Complexo Petroquímico de Camaçari: contratos de pesquisa com terceiros

Emp. Contratantes
Subsetor

N9 %

Petroquímicos básicos
Petroquímicos intermediários
Petroquímicos finais
Química básica
Química fina
Fertilizantes
Transformações petroquímicas
Bebidas
Celulose
Construção civil
Metalurgia
Outros

7
4

100
70
40

9
100

1 100

15 43

Fonte: Copec.
1Apenas urna empresa informou o valor de um contrato.

prazo. Nesse sentido, a estratégia tecnológica dessas
empresas inclui uma fase de absorção e domínio da
tecnologia, fase já ultrapassada em várias delas, e pos-
terior desenvolvimento de alternativas próprias.

Contudo, poucas empresas responderam que siste-
maticamente destinam algum percentual do seu fatura-
mento para gastos em P&D. Mesmo aquelas que indica-
ram algum percentual não foram capazes de estabelecer
uma série histórica de gastos com P&D (a questão incluía
gastos desde 1981). Dentre estas empresas, os gastos com
P&D, geralmente, não ultrapassam 1,5% do faturamento.

Em resumo, as respostas relativas ao aprendizado e
desenvolvimento tecnológico revelam que só recente-
mente (a partir de 1984) é que as empresas do Copec
iniciaram o processo de formalização da atividade de
pesquisa. A atividade tecnológica, até então, resumia-se
à absorção de tecnologia, visando à execução de opera-
ções de "desengarguelamento" e à introdução de peque-
nas mudanças técnicas nos processos existentes. Essas
operações são, em geral, resultado do acompanhamento
do processo que se realiza em paralelo à operação das
plantas. Essa característica fica também revelada pela
falta de critério na subordinação do órgão de P&D: as
respostas a essa questão revelam que cada empresa utili-
zou uma forma de organização do setor de P&D, o que
leva aos mais diversos tipos de subordinações hierárqui-
cas do órgão.

4, CONCLUs6ES

Os aspectos críticos em relação à utilização do "modelo
tripartite" no Complexo Petroquímico de Carnaçari -
mencionados na introdução deste trabalho - podem
agora ser revistos, à luz dos dados e da análise desen-
volvida.

Esses aspectos tornam-se de crucial importância no
momento em que o Pólo de Camaçari - a petroquímica
como um todo - prepara-se para ampliar a sua capacída-
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Contratos Origem da Instituição

N9 VI. médio
(Cz$ 1.000) LocalExterior Nacional

5
17
7

4.428,6 4 1
2.391,8 11 6

744,01

2
500,0 1

ND 2

2

3

28 2.016,1 19 9

de produtiva, em resposta ao crescimento do mercado in-
terno. Será que o "modelo tripartite" está superado,
como apregoam alguns empresários? Será que a empresa
nacional terá capacidade empresarial, financeira e técnica
para suportar os novos investimentos? Qual a extensão
da capacidade tecnológica de cada empresa que poderá
ser utilizada nos novos investimentos?

Em primeiro lugar, as mudanças observadas no con-
trole acionário das empresas revelam uma implicação
fundamental do modelo empresarial adotado. Pelo visto,
existe um impasse entre as estratégias de crescimento das
empresas - orquestradas pelas definições emanadas do
centro do sistema Petrobrás/Petroquisa e da Norquisa _
e as estratégias individuais dos grupos estrangeiros que,
com a aparente exceção dos japoneses, não comportam
um crescimento associado no segmento de commodities.

Além disso, devemos atentar para o aspecto tecno-
lógico. Apesar dos problemas decorrentes da forma pela
qual a tecnologia foi incorporada pelas empresas, os
resultados conseguidos pela maioria deles demonstram
que um certo nível de capacitação interna foi atingido.
Entretanto, é também importante observar que a trajetó-
ria do aprendizado tecnológico obedece a uma dinâmica
própria em cada empresa. Isto implica que a acumulação
de capacidades tecnológicas não se dá de forma homogê-
nea, gerando descontinuidades e desequilíbrios em todo
o setor.

A questão tecnológica está intimamente ligada à
estratégia de crescimento de cada empresa e do comple-
xo como um todo. Os investimentos em capacitação
tecnológica só apresentam sinais de retorno quando exís-
te a perspectiva de crescimento a médio prazo. Além
disso, em Camaçari, a fase de "desengarguelamentos" e
pequenas mudanças está, em geral, superada. A dinâmica
dos empreendimentos está exigindo investimentos em
pesquisa e desenvolvimento experimental (P& D) essen-
ciais ao processo de inovação. Contudo, o volume de
recursos necessários a atividades de P& D não pode ser
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bancado pelas empresas (em geral monoprodutoras)
isoladamente. Nesse caso, toma-se imperativo um com-
portamento cooperativo e comunitário, principalmente
no que se refere aos investimentos fixos, que permita
evitar duplicação de esforços, dividir os custos e, conse-
qüentemente, reduzir o ônus fmanceiro de cada empresa.
A questão é saber se os grupos empresariais envolvidos
estão politicamente interessados em uma estratégia
tecnológica mais avançada, e qual é o entrave que o sócio
estrangeiro ainda representa na adoção de tal estratégia
e, conseqüentemente, no crescimento do Pólo de Cama-
çari. É importante, também, avaliar até que ponto a
infra-estrutura local permite que as empresas se lancem
em uma nova fase do seu processo de crescimento.

1Andrade, C.F. Technology transfer and the Brazilian tripartite
ioint-venture. Dissertação de mestrado. Victoria, Uníversíty of
Manchester, 1981; Evans, P. Dependent development: the
alliance of multinationals, state and local capital in Brazil.
New Jersey, Princeton University Press, 1979; Candal, A.R.

Petroqutmica brasileira, problemas e perspectivas. Rio de Ja-
neiro, Funcex, 1979; Teixeira, F.L.C. The political economy
of technological learning in the Brazilian petrochemical indus-
try. Tese de doutorado. Sussex, University of Sussex, 1985;
Suarez, M.A. Petroqutmica e ,tecnoburocracia: capüulos do
desenvolvimento capitalista no Brasil. São Paulo, Hucitec, 1986.

2Martins, L. The state-transnational corporations-local entrepre-
neurs joint-venture in Brazil: how to relax and enjoy a forced
marriage. In: Markler, H.; Martinelli, A. & Smelser, N. org. The
new internationaJ economy. Beverly HilIs London, Sage Publi-
cations, 1979.

3Araújo JR., J.T. & Díck , V.M. Governo, empresas multinacio-
nais e empresas naciortais: o caso da indústria petroquímica. Peso
quisa e Planejamento Econômico, 4 (3) dez. 1971, por exemplo.

4Martins, L. op. cit.

sSuarez, M.A. op. cit.

61d. ibid.

7Vide especialmente Andrade, C.F. op. cito

80 termo "desengarguelamento " é usado no texto no sentido de
"balanceamento" da capacidade de produção. A manutenção do
termo original deve-se ao fato de que ele é usado no jargão corri-
queiro do pessoal técnico que trabalha no setor, em uma tradu-
ção literal do inglês (debottlenecking).

9Suarez, M.A. op. cit.
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